MOÇÃO Nº 84, DE 2012

            As últimas paralisações do setor público, marcadas por movimentos grevistas de serviços notadamente essenciais, evidenciados nos aeroportos, postos de fronteira, emissão de documentos, universidades públicas, para citar alguns, causou evidente prejuízo para o País e enormes transtornos para toda a população brasileira, sem contar os exorbitantes custos gerados por aqueles que resolveram cruzar os braços.

            Esse processo de greve, que tanto causou danos para todos, tem o seu foco de deficiência justamente da falta de regulamentação do direito de greve dos servidores públicos. 

            Princípio estatuído na Carta Federal de 1988, há 24 anos aguarda-se a deliberação do Congresso Nacional para a edição de lei que a regulamente.  Em alguns momentos, era o Governo Federal que não tinha interesse na edição de uma legislação que estabelecesse as regras de como e de que maneira ter-se-ia garantido o direito de greve.  Em outro momento, era o Poder Legislativo que cuidava de deixar várias propostas propugnadas nas respectivas Casas, adormecidas por força de interesses sindicais e de seus representantes. 

           Por falta de uma efetiva lei para disciplinar os movimentos grevistas dos serviços públicos, levou-se ao Supremo Tribunal Federal a tarefa de “legislar” sobre esse espinhoso tema, tomando decisões no sentido de que passasse a valer, para os funcionários públicos, a lei que regulamenta as greves para o setor privado.

           Mas, na prática, vê-se que a aplicabilidade da lei vigente para o setor privado, em muitos casos, não funciona para o setor público, principalmente porque os empregadores são de naturezas diferentes.  Uma greve no setor privado volta-se contra o respectivo patrão da categoria mobilizada.  Uma greve no setor público volta-se para toda a sociedade, que são os usuários dos serviços cujos trabalhadores pararam de prestar.   Essa é a fundamental diferença e a primordial necessidade para a regulamentação do direito de greve do funcionalismo público.

           As últimas paralisações, pela duração de seu tempo, pela natureza dos serviços em greve, e pelo prejuízo causado ao País, acendeu no Governo Federal a luz vermelha que indica a emergente necessidade da formulação de lei para regulamentar o setor, exortando seus principais técnicos, Ministro da Justiça, Advogado Geral de União, dentre outros, na apresentação de uma proposta.

           E é justamente aqui que chamamos a atenção dos nobres pares desta Casa de Leis, e através desta Moção, aos ilustres membros do Congresso Nacional, que já tramita no Senado da República o Projeto de lei nº  710,  de 2011, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira Filho, que com muita tecnicidade, oportunidade e competente trabalho legislativo, disciplina o exercício de greve dos servidores públicos, previsto no inciso VII do artigo 37 da Constituição Federal.

           Tal propositura já se encontra instruída e pronta para votação em Plenário, e trata o tema em questão de forma bem abrangente e criteriosa com relação às greves, motivando-nos, especialmente pela excelência da proposta, a formular a presente Moção, e registrar, expressamente, dada a urgência e relevância da matéria, a desnecessidade do Poder Executivo de encaminhar projeto de lei sobre o assunto, tendo em conta, apenas e tão somente, deliberar sobre o PL nº 710/2011, do Senador Aloysio Nunes Ferreira Filho.

            Isto posto, formulamos a presente Moção:

            A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado e Câmara dos Deputados, bem como dos demais membros do Congresso Nacional, para que adotem urgentes e prontas providências no sentido de deliberar o Projeto de lei nº 710, de 2011, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira Filho, que regulamenta o direito de greve do serviço público, previsto no inciso VII do artigo 37 da Constituição Federal.

Sala das Sessões, em 12/9/2012
a) Campos Machado

